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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 221, DE 1998, DO SR. 

GERMANO RIGOTTO, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO VIII 

DO ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 87 DE 1996 E INSERE 

O § 7º AO ARTIGO 20 E O § 9º AO ARTIGO 21 DA MESMA LEI 

COMPLEMENTAR" (ALTERA A LEI KANDIR), E APENSADOS  
 

REQUERIMENTO N.º            , de 2017 

 

 

Solicita seja convidado para participar de 

Audiência Pública desta Comissão o 

Procurador Onofre Alves Batista Júnior, 

Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais, 

para auxiliar nos trabalhos que altera a Lei 

Kandir.  

 

  Senhor Presidente;  

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do artigo 24, VII, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, seja convidado para participar de Audiência Pública desta Comissão o 

Procurador Onofre Alves Batista Júnior, Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais, para 

auxiliar nos trabalhos desta comissão no intuito de discutir um encontro de contas no plano 

estadual e federal para equacionar situação econômica do estado em face de prejuízos 

acumulados, principalmente, pela Lei Kandir, que desonera as exportações de produtos 

primários e semielaborados do pagamento do ICMS, sem receber compensações devidas ao 

longo dos últimos 21 anos.  

JUSTIFICACÃO  

 

A Lei Kandir (Lei Complementar 87/96) isenta de ICMS as exportações de produtos 

primários e semielaborados. Até 2003, garantiu aos estados o repasse de valores para 

compensar perdas decorrentes da isenção de ICMS, mas, a partir de 2004, a Lei 

Complementar 115, embora mantendo o direito de repasse, deixou de fixar o valor, fazendo 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103939/lei-kandir-lei-complementar-87-96
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103939/lei-kandir-lei-complementar-87-96
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/98927/lei-complementar-115-02
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com que os governadores precisem negociar a cada ano com o Executivo o valor a ser 

repassado. 

O governador Pimentel, em defesa dos interesses de Minas Gerais, tem insistido com o 

governo Temer em favor de encontro de contas no plano estadual e federal para equacionar a 

dramática situação econômica do estado em face de prejuízos acumulados, principalmente, 

pela Lei Kandir, que desonera as exportações de produtos primários e semielaborados do 

pagamento do ICMS, sem receber compensações devidas ao longo dos últimos 21 anos. 

No debate sobre o tema, na Câmara, estamos apresentando proposta para enfrentar o 

impasse, em que fica estabelecido que os valores devidos pela União aos Estados serão 

calculados pela diferença entre o valor real repassado anualmente pela União aos estados 

entre 2004 e 2016, e o valor que seria efetivamente arrecadado, caso estivessem vigentes as 

alíquotas em vigor por ocasião da lei Kandir, em 1996, corrigidas pela taxa de juro Selic 

capitalizada a partir do exercício de 2004 até aprovação de tal proposição. 

Com essa providência, garantimos aos cofres de Minas R$ 136 bilhões, dos quais 25%, 

R$ 37 bilhões, serão destinados aos municípios. 

A descompensação financeira dos estados e municípios com a Lei Kandir produziu, de 

um lado, aumento das dívidas estaduais, dada necessidade de levantar empréstimos cujo 

custo se tornou crescente em um contexto dominado pelo mercado financeiro na base da 

agiotagem. 

De outro, produziu desajuste tributário, por conta das perdas de receitas, que levaram 

governadores, ao longo desse período histórico recente, às chamadas guerras fiscais, que 

seriam melhor caracterizadas como desesperada busca de competitividade fiscal, expressa em 

desonerações adicionais do ICMS para atrair, às fronteiras estaduais, novos investimentos. 

Ou seja, a Lei Kandir iniciou a bancarrota federativa, mediante isenção da cobrança do 

ICMS, que destruiu finanças estaduais. 

Para tentar minimizar essa tragédia econômica neoliberal, os governos estaduais 

tiveram que continuar perdendo receitas como estratégia para atrair investidores. 

O caos tributário decorrente dessa guerra fiscal jamais foi superado. 
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Os estados industrializados mais ricos da Federação, do sul e sudeste, reagiram, indo 

ao Supremo Tribunal Federal, reclamarem, em vez de irem à raiz do problema, vale dizer, os 

prejuízos totais para o sistema federativo produzido pela Lei Kandir. 

Decisões do STF, evidentemente, jamais foram implementadas, porque razões políticas 

supervenientes emergiram no Congresso por parte das forças políticas representativas dos 

estados mais pobres, do Norte, Nordeste e Centro Oeste. 

Em resposta, o Supremo Tribunal Federal determinou regulamentação da Lei 

Completar 87, Lei Kandir, para acelerar as compensações devidas aos Estados. 

  Consideramos necessária a presença do senhor Procurador Onofre Alves Batista 

Júnior, Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais, no auxílio dos trabalhos desta comissão, 

para que possamos chegar ao melhor resultado desta proposta.  

 

 

 

Sala das comissões, em  08 de maio 2017 

 

DEP. FEDERAL REGINALDO LOPES 

PT-MG 

 

 

 


